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 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 
frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
uso de conectores como conjunções e preposições requerem 
atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as 
relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão

A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-
quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

A compreensão textual é um processo que envolve a decodi-
ficação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao leitor 
captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige atenção, 
familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, muitas 
vezes, o uso de recursos complementares, como dicionários. Ao 
dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida para inter-
pretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais

Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 
categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.
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e as letras aparecerem no monitor do PC, etc.  O desempe-
nho de um processador está relacionado, entre outros fatores, 
à sua frequência de operação (clock), ao número de núcleos e à 
arquitetura utilizada.

CPU.

 ▸ Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tare-

fa, utiliza energia elétrica, o que gera calor. Esse calor deve ser 
dissipado para que o computador continue funcionando sem 
problemas de desempenho. Os coolers e ventoinhas promovem 
a circulação de ar dentro do gabinete, possibilitando o resfria-
mento dos componentes e prolongando sua vida útil.

Cooler.

 ▸ Placa-mãe
A placa-mãe é o componente responsável por interligar e 

permitir a comunicação entre todos os dispositivos do computa-
dor, como processador, memória, armazenamento e periféricos, 
funcionando como a estrutura de sustentação do sistema. Ela 
também é responsável por enviar os resultados dos cálculos para 
seus devidos destinos. Uma placa-mãe pode possuir dispositivos 
integrados (on-board), como placa de som ou vídeo, ou permitir 
a instalação de dispositivos dedicados (off-board) por meio de 
slots de expansão.

Placa-mãe.

 Hardware
Hardware corresponde ao conjunto de componentes fí-

sicos de um computador. Isso inclui a Unidade Central de 
Processamento (CPU), unidades de armazenamento, placas-mãe, 
placas de vídeo, memória, etc.1 Outros componentes, chamados 
dispositivos periféricos, incluem mouse, impressora, modem, 
scanner, câmera, entre outros. 

Para que todos esses componentes sejam usados apro-
priadamente dentro de um computador, é necessário que a 
funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge, então, a função do sistema operacional, que 
atua como intermediário entre o hardware e o usuário, geren-
ciando os recursos do computador e permitindo a execução dos 
programas. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

 ▸ Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um com-

putador, incluindo a placa-mãe, processador, fonte, discos de 
armazenamento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter 
diversos tamanhos e designs.

Gabinete.

 ▸ Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
A CPU (Unidade Central de Processamento), também cha-

mada de processador, é o componente responsável por executar 
instruções e realizar cálculos lógicos e aritméticos, sendo con-
siderada o “cérebro” do computador. Os programas enviam 
instruções à CPU, que organiza e executa essas tarefas, podendo 
distribuí-las entre seus núcleos de processamento. O resultado 
desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto 

1  https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-
-internos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20

hardware%20s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20
c%C3%A2meras%2C%20etc.

DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO; PERIFÉRICOS 
DE UM COMPUTADOR

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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Periféricos de saída.

 ▪  Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e 
recebem informações para/do computador. 
Ex.: monitor touchscreen, unidade de CD/DVD, HD externo, 
pen drive, impressora multifuncional, etc.

Periféricos de entrada e saída.

 ▪  Periféricos de armazenamento: são aqueles que armaze-
nam informações.

 Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.

 Software
Software é o conjunto de programas, instruções e dados que 

orientam o funcionamento do hardware.1 Estes comandos, ou 
instruções, criam as ações dentro do programa, e permitem seu 
funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que 
podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo 
audiovisual, dados e componentes em geral. Para proteger os di-
reitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos 
estes componentes do programa fazem parte da licença.

1  http://www.itvale.com.br

 ▸ Fonte 
A fonte de alimentação é responsável por converter a ener-

gia elétrica da rede em níveis adequados para os componentes 
do computador, além de protegê-los contra variações elétricas.

Fonte.

 ▸ Placas de vídeo
A placa de vídeo (GPU) é responsável pelo processamento 

gráfico, convertendo dados em imagens e sinais de vídeo exibi-
dos no monitor.

Placa de vídeo (GPU).

 ▸ Periféricos de entrada, saída e armazenamento
Periféricos são dispositivos que permitem a entrada, saída 

ou armazenamento de dados, possibilitando a interação entre o 
usuário e o computador.

 São classificados em:
 ▪  Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informa-

ções para o computador.
 Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.

 ▪  Periféricos de saída: São aqueles que recebem informa-
ções do computador. 
Ex.: monitor, impressora, caixas de som.
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§1º Consideram-se coletados no território nacional os dados 
pessoais cujo titular nele se encontre no momento da coleta.

§2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o trata-
mento de dados previsto no inciso IV do caput do art. 4º desta 
Lei.

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados 
pessoais:

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente par-
ticulares e não econômicos;

II - realizado para fins exclusivamente:
a) jornalístico e artísticos; ou
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 

desta Lei;
III - realizado para fins exclusivos de:
a) segurança pública;
b) defesa nacional;
c) segurança do Estado; ou
d) atividades de investigação e repressão de infrações pe-

nais; ou
IV - provenientes de fora do território nacional e que não 

sejam objeto de comunicação, uso compartilhado de dados com 
agentes de tratamento brasileiros ou objeto de transferência in-
ternacional de dados com outro país que não o de proveniência, 
desde que o país de proveniência proporcione grau de proteção 
de dados pessoais adequado ao previsto nesta Lei.

§1º O tratamento de dados pessoais previsto no inciso III 
será regido por legislação específica, que deverá prever medi-
das proporcionais e estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público, observados o devido processo legal, os princí-
pios gerais de proteção e os direitos do titular previstos nesta Lei.

§2º É vedado o tratamento dos dados a que se refere o inciso 
III do caput deste artigo por pessoa de direito privado, exceto em 
procedimentos sob tutela de pessoa jurídica de direito público, 
que serão objeto de informe específico à autoridade nacional e 
que deverão observar a limitação imposta no §4º deste artigo.

§3º A autoridade nacional emitirá opiniões técnicas ou reco-
mendações referentes às exceções previstas no inciso III do caput 
deste artigo e deverá solicitar aos responsáveis relatórios de im-
pacto à proteção de dados pessoais.

§4º Em nenhum caso a totalidade dos dados pessoais de 
banco de dados de que trata o inciso III do caput deste artigo po-
derá ser tratada por pessoa de direito privado, salvo por aquela 
que possua capital integralmente constituído pelo poder público.  
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural 

identificada ou identificável;

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pesso-
ais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger 
os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de 
interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019) Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como 
fundamentos:

I - o respeito à privacidade;
II - a autodeterminação informativa;
III - a liberdade de expressão, de informação, de comunica-

ção e de opinião;
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;
V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;
VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do con-

sumidor; e
VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da per-

sonalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas 
naturais.

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamen-
to realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, independentemente do meio, do país de sua 
sede ou do país onde estejam localizados os dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território 
nacional;

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou 
o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de dados de 
indivíduos localizados no território nacional; ou(Redação dada 
pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido co-
letados no território nacional.

LEGISLAÇÃO APLICADA AO SERVIÇO PÚBLICO: LEI 
FEDERAL Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 – LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

ÉTICA NO SERVIÇO 
PÚBLICO E LEGISLAÇÃO
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XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da adminis-
tração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis 
brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão 
institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa 
básica ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico ou 
estatístico; e (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

XIX - autoridade nacional: entidade da administração pública 
responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento 
desta Lei em todo o território nacional.     (Redação dada pela Lei 
nº 15.352, de 2026)

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deve-
rão observar a boa-fé e os seguintes princípios:

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem pos-
sibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com 
essas finalidades;

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as fi-
nalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do 
tratamento;

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo neces-
sário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos 
dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às 
finalidades do tratamento de dados;

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada 
e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como 
sobre a integralidade de seus dados pessoais;

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, 
clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a ne-
cessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento;

VI - transparência: garantia, aos titulares, de informações 
claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tra-
tamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os 
segredos comercial e industrial;

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e admi-
nistrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não 
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou difusão;

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocor-
rência de danos em virtude do tratamento de dados pessoais;

IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tra-
tamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos;

X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, 
pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de com-
provar a observância e o cumprimento das normas de proteção 
de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas.

CAPÍTULO II
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

SEÇÃO I
DOS REQUISITOS PARA O TRATAMENTO DE DADOS 

PESSOAIS

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser 
realizado nas seguintes hipóteses:

I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;
II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória 

pelo controlador;

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial 
ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato 
ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado 
referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, 
quando vinculado a uma pessoa natural;

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa 
ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos ra-
zoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pes-
soais, estabelecido em um ou em vários locais, em suporte 
eletrônico ou físico;

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pesso-
ais que são objeto de tratamento;

VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito pú-
blico ou privado, a quem competem as decisões referentes ao 
tratamento de dados pessoais;

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público 
ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome 
do controlador;

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e opera-
dor para atuar como canal de comunicação entre o controlador, 
os titulares dos dados e a Agência Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD);    (Redação dada pela Lei nº 15.352, de 2026)

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador;
X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, 

como as que se referem a coleta, produção, recepção, classifi-
cação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração;

XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais um 
dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a 
um indivíduo;

XII - consentimento: manifestação livre, informada e ine-
quívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus 
dados pessoais para uma finalidade determinada;

XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação 
de tratamento, mediante guarda do dado pessoal ou do banco 
de dados;

XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados 
armazenados em banco de dados, independentemente do pro-
cedimento empregado;

XV - transferência internacional de dados: transferência de 
dados pessoais para país estrangeiro ou organismo internacional 
do qual o país seja membro;

XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, 
transferência internacional, interconexão de dados pessoais ou 
tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por 
órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas compe-
tências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, 
com autorização específica, para uma ou mais modalidades de 
tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes 
privados;

XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: 
documentação do controlador que contém a descrição dos pro-
cessos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos 
às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medi-
das, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco;
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§ 2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprova-
ção do projeto de lei de diretrizes orçamentárias. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

§ 3º No dia primeiro de janeiro no inicio de cada legislatura, 
a Câmara Municipal sob a presidência do Vereador mais votado, 
reunir-se-á em sessão solene para:

I - dar posse aos Vereadores eleitos.
II - eleição e posse da Mesa Diretora cujos membros terão 

mandato de dois anos, vedada a recondução para o mesmo cargo 
na eleição imediatamente subseqüente, na mesma legislatura.

§ 4º Procedida a eleição da Mesa Diretora, em seguida, na 
mesma sessão solene, tomarão posse e prestarão compromisso 
perante a Câmara Municipal, o Prefeito e o Vice-Prefeito eleitos.

§ 5º A convocação extraordinária da Câmara far-se-á:
I - pelo Prefeito, quando julgar necessário; (Redação dada 

pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)
II - pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria 

dos membros da casa, em caso de urgência ou interesse pú-
blico relevante; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
30/2016)

III - por comissão representativa da Câmara. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

§ 6º Na Sessão Extraordinária, a Câmara Municipal somen-
te deliberará sobre matéria para a qual foi convocada, vedado 
o pagamento de parcela indenizatória em razão de convocação. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 18/2006)

§ 7º A Câmara Municipal funcionará em sessões públicas, 
observado o seguinte:

I - não poderá ser realizada mais de uma sessão ordinária 
por dia, podendo, no entanto, serem realizadas sessões extraor-
dinárias tantas quantas forem necessárias para a aprovação das 
matérias em pauta;

II - as sessões serão realizadas na sede própria da Câmara 
Municipal, podendo ser realizadas em outros locais, nos seguin-
tes casos:

a) quando o acesso ao seu recinto for comprovadamente 
impossível.
b) por deliberação de dois terços dos membros que a 
compõem.
III - não será autorizada a publicação de pronunciamentos 

que envolverem ofensas às Instituições Nacionais, propaganda 
de guerra, de subversão da ordem pública, de preconceitos de 
raça, religião, cor ou classe, que configurem crime contra a honra 
ou incitamento à prática de delito de qualquer natureza.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO/AC.

Os representantes do Povo e do Município de Rio Branco 
reunidos na forma da Lei, com os poderes outorgados pela 
Constituição da República Federativa do Brasil e Constituição do 
Estado do Acre, com o pensamento voltado para a construção de 
uma sociedade livre, digna, igualitária e democrática, fundada 
nos princípios de justiça, do pleno exercício da cidadania, moral 
e trabalho, Promulgam, sob a proteção de “Deus”, a seguinte LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO:

(...)

TÍTULO IV
DOS PODERES DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 21. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta de representantes do povo, eleitos pelo sistema pro-
porcional, para uma legislatura de quatro anos. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

SEÇÃO II
DAS SESSÕES

Art. 22. A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente, de 
dois de fevereiro a dezessete de julho e de primeiro de agosto 
a vinte e dois de dezembro. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

§ 1º As sessões marcadas para essas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subseqüente, quando recair aos sábados, 
domingos e feriados.

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL: LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE RIO BRANCO (ORGANIZAÇÃO DOS 
PODERES, ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA, PROCESSO 
LEGISLATIVO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE EXTERNO)

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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IV - fixar, em cada legislatura, para ter vigência na subse-
quente, os subsídios dos Vereadores, observado o disposto na 
Constituição da Federal, sendo-lhe assegurado o direito a per-
cepção do 13º subsidio no mês de dezembro; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

V - dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito, como também co-
nhecer de suas renúncias e da investidura de Interventor;

VI - conceder licença ao Prefeito e interromper o exercício 
de suas funções, ou autorizá-lo, por necessidade de serviço, a 
ausentar-se do município por mais de quinze dias;

VII - autorizar o Prefeito, Vice-Prefeito, os Secretários, bem 
como qualquer membros a se ausentarem do Território Nacional, 
quando o afastamento for superior a 15 (quinze) dias. (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito sobre fato 
determinado que se inclua na competência Municipal;

IX - declarar a perda do cargo de Prefeito, de Vice-Prefeito ou 
de Secretário Municipal, após a condenação por crime comum 
ou de responsabilidade em sentença irrecorrível;

X - requerer informações e documentos ao Prefeito sobre 
assuntos pertinentes à administração municipal;

XI - convocar os Secretários Municipais, Procurador-Geral 
do Município, Controlador - Geral do Município, Dirigentes 
das Autarquias, Institutos, Fundações e Empresas Públicas 
Municipais, para prestar informações sobre matéria de sua com-
petência; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

XII - proceder a tomada de contas do Prefeito, quando não 
apresentadas à Câmara Municipal dentro de sessenta dias após a 
abertura da Sessão Legislativa; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

XIII - julgar as contas do Poder Legislativo e do Poder 
Executivo, anualmente; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

XIV - autorizar celebração de convênios pelo Prefeito 
Municipal com entidades de Direito Público, e ratificar os que, 
por motivos de urgência justificada ou de comprovado interesse 
público, forem efetivados sem essa autorização, devendo, neste 
caso, serem remetidos à Câmara Municipal no prazo máximo de 
cinco dias;

XV (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)
XVI - solicitar, por maioria de dois terços de seus membros, 

a intervenção Estadual para garantir o livre exercício de suas 
atribuições;

XVII - suspender, no todo ou em parte, a execução de lei ou 
ato normativo municipal declarados inconstitucionais por deci-
são judicial definitiva;

XVIII - sustar os atos normativos do Executivo que exorbitem 
do poder regular ou dos limites de delegação legislativa;

XIX - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta;

XX - zelar pela preservação de sua competência legislativa; 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

XXI - conhecer do veto e sobre ele deliberar; (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

XXII - mudar temporária ou definitivamente a sua sede; 
(Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

XXIII - processar e julgar os Vereadores, na forma desta Lei 
Orgânica e do Código de Ética e Decoro Parlamentar; (Redação 
acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA DA CÂMARA

Art. 23. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 
não exigida esta para o especificado no art. 24, dispor sobre to-
das as matérias de competência do Município, especialmente 
sobre: (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a 
legislação Federal e Estadual; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento 
anual, operações de crédito e dívida pública; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

III - planos e programas regionais e setoriais de 
desenvolvimento;

IV - transferência temporária da sede do Governo Municipal;
V - organização administrativa;
VI - criação, transformação e extinção de cargos, empregos 

e funções públicas, e fixação da remuneração de servidores do 
Município, inclusive da administração indireta, observados os pa-
râmetros da lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

VII - criação, estruturação e atribuições das Secretarias e ór-
gãos da administração pública;

VIII - autorização de emissão de títulos da dívida publica, 
aceite de títulos de crédito e prestação de garantias, nos termos 
dos artigos 75 e 11, § 4º desta lei;

IX - concessão e permissão para exploração de serviço públi-
co; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

X - autorização de alienações de bens do Município e o rece-
bimento de doações com encargos;

XI - planejamento urbano, plano diretor, em especial o pla-
nejamento e controle do parcelamento, uso e ocupação do solo;

XII - auxílios ou subvenções a terceiros.
XIII - alteração e denominação de prédios, vias e logradou-

ros públicos; (Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 
30/2016)

XIV - concessão de direito real de uso de bens municipais. 
(Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

XV - sistema tributário, arrecadação, distribuição das rendas, 
instituição de tributos, fixação de alíquotas, isenções e anis-
tias fiscais e de débitos; (Redação acrescida pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

XVI - organização do território municipal. especialmente 
divisão em distritos, observada a legislação estadual e delimita-
ção do perímetro urbano; (Redação acrescida pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

Art. 24 A Câmara compete, privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições:

I - eleger sua Mesa Diretora e constituir suas Comissões:
II - elaborar seu Regimento Interno:
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, política, 

criação, transformação, ou extinção dos cargos, empregos e 
funções de seus servidores e a iniciativa de lei para fixação da 
respectiva remuneração, observados os parâmetros estabele-
cidos na lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)
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